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O peso dos juros sem freios

Especialistas orientam como identificar 
encargos abusivos e quais caminhos buscar 
para revisar dívidas que saem do controle

U
ma fatura que parecia ad-
ministrável pode se trans-
formar em uma dívida di-
fícil de controlar em pou-

cos meses. Com algumas das taxas 
mais altas do mercado, o cartão de 
crédito continua sendo uma das 
principais fontes de endividamen-
to dos brasileiros. Embora os juros 
elevados não sejam, por si só, ile-
gais, especialistas alertam que co-
branças sem transparência, encar-
gos desproporcionais ou cláusulas 
que coloquem o consumidor em 
desvantagem excessiva podem ser 
questionadas administrativamen-
te ou até judicialmente.

Quando a faxineira Ana Paula 
Rodrigues, 39 anos, perdeu parte 
da renda familiar após o marido 
ficar desempregado, precisou re-
correr ao pagamento mínimo da 
fatura do cartão por alguns meses. 
O débito inicial de R$ 2 mil cres-
ceu rapidamente, e ela passou a ter 
dificuldades para compreender a 
evolução da dívida. “Todo mês, eu 
pagava alguma coisa e, mesmo as-
sim, o valor parecia não diminuir. 
Chegou um momento em que eu já 
não entendia quanto estava pagan-
do de juros e quanto era da compra 
original”, relata.

Ana diz, ainda, que chegou a fi-
car 1 mês sem conseguir fazer com-
pras em casa, apenas pagando os 
juros e que precisou receber aju-
da de familiares. “Vivi, realmente, 
uma crise financeira por conta do 
cartão. Teve meses que não conse-
guia fazer compra do mês e preci-
sava levar meus filhos para almo-
çar na minha mãe” conta. 

Contas no vermelho

Além do impacto no orçamen-
to, o endividamento traz conse-
quências para a rotina das famí-
lias. A dificuldade de visualizar 
uma saída para a dívida, somada 
à pressão das cobranças e à neces-
sidade de cortar gastos essenciais, 
pode aumentar a insegurança fi-
nanceira e tornar ainda mais difí-
cil reorganizar as contas.

Situações semelhantes têm se 
tornado frequentes nos órgãos de 
defesa do consumidor. Segundo o 
presidente da Associação Brasilei-
ra de Defesa dos Clientes e Consu-
midores de Operações Financeiras 
e Bancárias (Abradeb), Raimun-
do Nonato, a primeira atitude do 
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consumidor deve ser analisar cui-
dadosamente a documentação re-
lacionada ao débito.

“O consumidor deve começar 
conferindo a fatura e o contrato 
do cartão, observando a taxa de 
juros mensal e anual, o Custo Efe-
tivo Total (CET), encargos, tarifas e 
a evolução da dívida, especialmen-
te quando entra no crédito rotativo 
ou parcela o saldo”, explica.

O especialista destaca que a 
simples existência de juros al-
tos não caracteriza automatica-
mente uma irregularidade. “A 
cobrança pode ser considerada 

abusiva quando não é informada 
de forma clara, apresenta encar-
gos desproporcionais ou coloca 
o consumidor em desvantagem 
excessiva. Por isso, é importante 
comparar a taxa praticada com 
as médias divulgadas pelo Ban-
co Central para a modalidade e 
o período”, afirma Nonato.

A advogada especialista em di-
reito do consumidor Tays Caval-
cante ressalta que o crédito rota-
tivo continua sendo um dos prin-
cipais pontos de atenção. Segundo 
ela, muitos consumidores desco-
nhecem o impacto da modalidade 

sobre o valor final da dívida.
“Os juros do cartão de crédi-

to estão entre os mais elevados do 
mercado e, por isso, o consumidor 
precisa ter atenção, principalmente 
quando não consegue pagar inte-
gralmente a fatura e entra no crédi-
to rotativo ou no parcelamento do 
saldo devedor”, observa.

A orientação é verificar não 
apenas o valor cobrado, mas tam-
bém a composição da dívida. “O 
primeiro passo é conferir a fatu-
ra e verificar qual foi o valor ori-
ginalmente devido, a taxa de juros 
aplicada, o Custo Efetivo Total da 
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ATRASO NA ENCOMENDA
A estudante de jornalismo Kethelin da Silva Amaral reclama do atraso 

na entrega de uma compra feita na Shein. Segundo ela, as roupas foram 
adquiridas para serem usadas em um festival neste fim de semana, mas a 
encomenda está com dois dias de atraso. “Comprei as peças justamente 
para usar no festival. Agora, com o atraso, corro o risco de não receber a 
tempo e acabar sem o que planejei vestir no evento”, afirma.

Resposta da empresa: 

O Correio Braziliense entrou em contato com a Shein por meio do 
WhatsApp, mas não recebeu resposta até o fechamento desta edição.

Resposta da consumidora: 

Kethelin diz que espera uma posição da empresa sobre o atraso e que 
as roupas ainda não chegaram.
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PROBLEMA NA ENTREGA
A consumidora Jamilly Ferraz reclama de um problema 

na entrega de um vestido. Ela conta que comprou a peça 
de roupa para usar em uma festa de 15 anos da prima, que 
ocorreu na última quinta-feira. A entrega estava prevista para 
o dia 1º de setembro, mas ela não recebeu o produto. “Eu 
ainda olhei no aplicativo que tinha sido enviado e constava 
que a entrega foi realizada”, relata a cliente. “Eu nem quero 
mais o vestido. Eu quero o reembolso porque eu não recebi.”

Resposta da empresa: 

O Correio tentou entrar em contato por e-mail, mas não 
teve sucesso.

Resposta da consumidora: 

“É muito estressante fazer isso, mas eu vou entrar com 
uma denúncia no Procon, porque eu quero meu dinheiro.  
E se não resolver, entrarei na Justiça.”

Consumidor
Direito + Grita

operação e quanto da dívida atual 
corresponde efetivamente a juros e 
encargos”, explica a advogada.

Auxílio

O motorista de aplicativo Car-
los Henrique Mendes, 28, procurou 
ajuda após perceber que uma dívi-
da originalmente inferior a R$ 3 mil 
havia praticamente dobrado em 
pouco mais de um ano. “Eu sabia 
que existiam juros, mas não imagi-
nava que a conta pudesse crescer 
tão rápido. Quando pedi o detalha-
mento, consegui entender melhor 
o que estava sendo cobrado e ne-
gociar condições diferentes”, conta.

Após solicitar o detalhamen-
to da dívida ao banco e reunir to-
das as faturas dos meses anterio-
res, Ana Paula conseguiu renego-
ciar o débito em condições mais 
compatíveis com o orçamento fa-
miliar. Hoje, ela acompanha men-
salmente os encargos cobrados e 
afirma que passou a ter mais cuida-
do ao recorrer ao crédito. “Aprendi 
que não dá para deixar a situação 
correr sozinha. Quanto mais cedo 
a gente procura entender a dívida, 
maiores são as chances de encon-
trar uma solução”, diz.

Desde janeiro de 2024, uma mu-
dança na legislação trouxe um limi-
te para o crescimento dessas dívi-
das. Tays Cavalcante lembra que, 
para operações contratadas a par-
tir de 3 de janeiro daquele ano, os 
encargos financeiros do crédito ro-
tativo e do parcelamento da fatura 
não podem ultrapassar o valor ori-
ginal da dívida.

“Na prática, se o consumidor 
deixou de pagar R$ 1 mil, os juros 
e encargos dessas modalidades não 
podem superar outros R$ 1 mil. Is-
so impede que a dívida cresça in-
definidamente apenas pela inci-
dência desses encargos”, esclarece.

Além da proteção prevista na 
legislação específica, o Código de 
Defesa do Consumidor garante o 
direito à informação clara e ade-
quada sobre produtos e serviços 
financeiros e permite a revisão de 
cláusulas consideradas excessiva-
mente onerosas.

O que fazer? Saiba 
como agir

Diante de uma dívida que pa-
rece fugir do controle, o consumi-
dor não precisa aceitar automatica-
mente o primeiro valor apresentado 

pela instituição financeira. Os es-
pecialistas recomendam solicitar 
o detalhamento completo do dé-
bito, com a discriminação do sal-
do original, dos juros, das multas, 
das tarifas e dos demais encargos. 
Com essas informações em mãos, 
fica mais fácil identificar possíveis 
cobranças indevidas e avaliar uma 
proposta de renegociação.

Outra orientação é evitar recor-
rer a novos empréstimos ou ao limi-
te de outros cartões para cobrir uma 
dívida antiga sem antes comparar 
as condições. A troca de uma dívi-
da por outra pode aliviar o orçamen-
to naquele momento, mas também 
pode aumentar o problema caso a 
nova operação tenha juros elevados.

Caso identifique uma possível 
irregularidade, a recomendação 
dos especialistas é reunir faturas, 
contratos e comprovantes, solicitar 
formalmente à instituição finan-
ceira a memória de cálculo da dí-
vida e registrar todos os protocolos 
de atendimento.

No caso de Carlos Henrique, 
a análise da documentação per-
mitiu identificar inconsistências 
nos valores apresentados duran-
te uma tentativa de renegociação. 
Com orientação especializada, ele 
formalizou o pedido de revisão e 
conseguiu um novo acordo. “Antes 
eu só aceitava o valor que aparecia 
na tela. Agora sei que tenho o direi-
to de pedir explicações e entender 
exatamente o que estou pagando”, 
afirma. O motorista ainda mantém 
uma reserva financeira para evitar 
recorrer ao crédito rotativo em si-
tuações de emergência.

“Se não houver solução, o con-
sumidor pode procurar o Procon, 
registrar reclamação na platafor-
ma consumidor.gov.br ou buscar 
orientação jurídica especializada. 
O mais importante é não ignorar a 
fatura. Agir rapidamente pode evi-
tar o crescimento do débito e per-
mitir uma negociação mais trans-
parente e adequada”, orienta Rai-
mundo Nonato.

Para Tays Cavalcante, a informa-
ção continua sendo a principal fer-
ramenta de proteção. “Dependen-
do do caso, é possível buscar a re-
visão da dívida e até a restituição 
de valores cobrados indevidamen-
te. Mas isso exige documentação e 
análise técnica. Por isso, é funda-
mental que o consumidor acom-
panhe de perto a evolução do dé-
bito e questione cobranças que não 
estejam claras”, conclui.


